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 Portaria n.º 967/2007
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.º 868/95, de 14 de Julho, foi conces-
sionada à Sociedade de Caça do Monte Branco da Loira 
a zona de caça turística do Monte Branco da Loira (pro-
cesso n.º 1840 -DGRF), situada no município de Ferreira 
do Alentejo, válida até 14 de Julho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, renovável por um único e igual período, a conces-
são desta zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Figueira de Cavaleiros, município de 
Ferreira do Alentejo, com a área de 1347 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
15 de Julho de 2007.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 25 de Julho de 
2007. 

 Portaria n.º 968/2007
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.º 801/2001, de 25 de Julho, alterada pela 
Portaria n.º 1306/2001, de 22 de Novembro, foi criada 
a zona de caça municipal de Idanha -a -Velha (processo 
n.º 2657 -DGRF), cuja transferência de gestão termina em 
25 de Julho de 2007.

A zona de caça concessionada pela presente portaria 
sobrepõe -se em parte àquela zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do ar-

tigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Idanha-
-a -Nova:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Idanha -a -Velha 
(processo n.º 2657 -DGRF) na parte respeitante aos prédios 
rústicos que, de acordo com o número seguinte, passam a 
integrar a zona de caça turística de Idanha -a -Velha.

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, a Maria da Graça Sampaio Marrocos Vital, 
com o número de identificação fiscal 159725267, com sede 
na Granja de São Pedro, 6060 Alcafozes, a zona de caça 
turística de Idanha -a -Velha (processo n.º 4657 -DGRF), 
englobando vários prédios rústicos sitos nas freguesias de 
Idanha -a -Velha e Monsanto, município de Idanha -a -Nova, 
com a área de 1792 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 26 
de Julho de 2007.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 25 de Julho de 
2007. 

  

 Portaria n.º 969/2007
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.º 896 -H/95, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Monteiro — Turismo Cinegético, L.da, 
a zona de caça turística das Herdades do Postoro e 
Postorinho (processo n.º 1867 -DGRF), situada no mu-
nicípio de Reguengos de Monsaraz, válida até 15 de 
Julho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça é renovada, 
por um período de 12 anos, renováveis automaticamente 
por um único e igual período, abrangendo vários prédios 
rústicos sitos na freguesia do Campo, município de Reguen-
gos de Monsaraz, com a área de 477 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante 
e que exprime uma redução da área concessionada de 
73,35 ha, uma vez que foram excluídos os terrenos expro-
priados ou adquiridos pela EDIA — Empresa de Desen-
volvimento e Infra -Estruturas do Alqueva, S. A., dado 
que deixaram de ser terrenos cinegéticos com o início do 
enchimento da barragem, na área abrangida pelo limite de 
máxima cheia (cota 152).




